

PROJETO DE LEI Nº 056/26, DE 07 DE AGOSTO DE 2026.

Prorroga situação de excepcional interesse público e autoriza o Poder Executivo a prorrogar contratação temporária e emergencial de servidor e dá outras providenciais.

Art. 1º Fica prorrogada a situação de excepcional interesse público e autorizado o Poder Executivo Municipal a prorrogar, pelo período de até 06 (seis) meses prorrogável por igual período, o contrato temporário e emergencial originado com base na Lei Municipal nº2.912/2025, selecionados através do Edital de Processo Seletivo Simplificado nº010/2025.
Parágrafo Único. A prorrogação de que trata o caput deste artigo poderá ter o prazo interrompido assim que cessar a necessidade ou quando provido o cargo por candidato aprovado em concurso público.
Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias específicas da Lei de Meios Vigente.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Alpestre, aos 07 dias do mês de agosto do ano de 2026.



RUDIMAR ARGENTON
Prefeito Municipal


















EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS


Senhora Presidente

Senhores Vereadores 

O Projeto de Lei que ora apresentamos para vossa apreciação autorizar a prorrogação da situação de excepcional interesse público e dos contratos temporários e emergenciais firmados com fundamento na Lei Municipal nº 2.912/2025, decorrentes do Processo Seletivo Simplificado nº 010/2025.
A proposta justifica-se pela permanência das circunstâncias que motivaram a contratação inicial, sendo indispensável assegurar a continuidade dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo. O profissional de Serviço Social exerce papel fundamental no acompanhamento dos estudantes e de suas famílias, na articulação com a rede de proteção social, no enfrentamento da evasão e da infrequência escolar, no atendimento de situações de vulnerabilidade social e no desenvolvimento de ações voltadas à garantia do direito à educação.
Além disso, a atuação do Assistente Social é essencial para o cumprimento das atribuições previstas na Lei Federal nº 13.935/2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de Psicologia e de Serviço Social nas redes públicas de educação básica. O aumento das demandas relacionadas à inclusão escolar, ao acompanhamento de estudantes com deficiência, transtornos do desenvolvimento e outras necessidades específicas, bem como das ações desenvolvidas em conjunto com a assistência social, os serviços de saúde, o Conselho Tutelar, o Ministério Público e o Poder Judiciário, reforça a necessidade de manutenção desse atendimento especializado.
Importa destacar que o Município realizou concurso público para o cargo de Assistente Social. Entretanto, a única candidata aprovada foi nomeada e encontra-se em exercício em outra Secretaria Municipal, inexistindo candidatos classificados remanescentes aptos à nomeação para atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo.
Dessa forma, permanecem caracterizados o excepcional interesse público e a necessidade administrativa que fundamentaram a contratação temporária autorizada pela Lei Municipal nº 2.912/2025. A prorrogação ora proposta visa exclusivamente evitar a descontinuidade de um serviço essencial à comunidade escolar, até que seja possível o provimento efetivo do cargo por meio de concurso público.
Ressalta-se que a prorrogação terá caráter excepcional e temporário, podendo ser interrompida antes do prazo previsto caso cesse a necessidade do serviço ou ocorra o provimento do cargo por servidor efetivo, em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e da continuidade do serviço público.
Diante de sua importância, espera-se a aprovação unânime deste Projeto de Lei.
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RUDIMAR ARGENTON
Prefeito Municipal





